
1 

 

 

 

Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu 
 

LEI Nº 5.024 DE 29 DE JUNHO DE 2022 
 

 

Dispõe sobre a alteração de dispositivos da 

Lei nº 4.330 de 10 de dezembro de 2013 e dá 

outras providências. 

 

Autor: Prefeito Municipal 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

Art. 1º O artigo 4º da Lei nº 4.330, de 10 de dezembro de 2013, passa a vigorar com 

seguinte redação: 

“Art. 4º. O custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização, 

administração e ao funcionamento do PREVINI, inclusive para conservação de seu patrimônio, 

observados limites anuais de gastos e a sua manutenção de forma segregada dos recursos 

destinados ao pagamento de benefícios, será financiado por meio de alíquota de contribuição, a 

ser somada às alíquotas de cobertura do custo normal do RPPS previstas em lei. 

§1°. A alíquota de contribuição para cobertura das despesas mencionadas no caput, 

comumente denominada taxa de administração, será proposta na avaliação atuarial, devendo ser 

corretamente dimensionada, de forma a impossibilitar que sejam utilizados, para a administração 

do PREVINI, recursos das contribuições destinadas à cobertura dos benefícios do plano. 

§2°. Com base no enquadramento do Indicador de Situação Previdenciária do 

Ministério do Trabalho e Previdência (ISP-RPPS) publicado no penúltimo exercício anterior ao 

exercício de aplicação, o percentual máximo de taxa de administração será de até 1,7% sobre o 

somatório das remunerações brutas dos servidores, aposentados e pensionistas, apurados com 

base no exercício financeiro anterior. 

§3°. O percentual da taxa de administração, a ser estabelecido na forma dos §§ 1° e 2° 

deste artigo, será elevado em até 20%, exclusivamente para o custeio de despesas administrativas 

relacionadas a obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do Programa de 

Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos RPPS do Governo Federal (Pró-Gestão 

RPPS). 
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§4°. A elevação disposta neste parágrafo contemplará, entre outros gastos, a 

elaboração e execução do plano de trabalho para implantação, manutenção, renovação ou mesmo 

alteração de nível de certificação dentro do Pró-Gestão RPPS. 

§5°. O PREVINI poderá constituir reserva com as sobras mensais de custeio e dos 

rendimentos por elas auferidas, podendo, se aprovado pelo conselho deliberativo, serem estas 

revertidas, na totalidade ou em parte, para pagamento dos benefícios do RPPS, vedada sua 

devolução ao ente federativo ou aos segurados do RPPS. 

§6º. Em caso de insuficiência de recursos da taxa de administração, inclusive para 

pagamento de tributos ou de insumos materiais e tecnológicos indispensáveis para a gestão do 

regime, deverão ser aportados recursos pelo ente federativo, desde que assegurada transparência 

ao custeio administrativo do RPPS.” (NR) 

Art. 2º O anexo I da Lei nº 4.330 de 10 de dezembro de 2013 passa a vigorar com 

seguinte redação: 
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Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, especialmente o artigo 4º e o anexo I da Lei 4.330/2013. 

 

 

Nova Iguaçu, RJ, 29 de Junho de 2022. 

 

ROGERIO MARTINS LISBOA 

Prefeito 
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